
Caminhada autômata ou consciente?
Stanley  Hauerwas  uma vez  afirmou que tudo o  que  se  precisa  saber  sobre  alguém pode ser
apreendido da resposta a uma pergunta: o que você venera? Isto é, o que tem maior valor, o que é
mais importante para você?

Esse alguém a quem questionar deve ser, antes de mais ninguém, a si próprio: o que eu venero? Não
se trata de uma pergunta teórica a respeito do que o homem, em abstrato, deveria venerar. Trata-se
de um exame concreto a respeito do que eu efetivamente venero, o que implica examinar como
tenho vivido o último ano, mês, semana, dia de minha vida. Com o que dedico tempo e energia? O
que me move a meus objetivos? Família, Deus, amigos, trabalho, festas, esporte, política, bem estar,
prazer, honra, poder? A vida de uma pessoa costuma estar ordenada ao redor dessa resposta.

Evidentemente, nos dedicamos a diversas áreas de nossa vida e a elas temos diferentes motivações,
mas seria ilusório acreditar que a todas damos a mesma importância. Basta que sejam confrontadas
que se coloca a necessidade de escolher uma a outra, estabelecendo-se uma hierarquia. Ressalte-se
que os citados exemplos de possíveis objetos de veneração são todos bens. Portanto, ao se tratar de
uma  hierarquização  entre  bens,  cabe  se  questionar  se  o  bem  que  elejo  como  prioridade  –
concretamente,  nos últimos episódios  com os quais  me defrontei  –  será capaz de satisfazer  a
necessidade de sentido para a minha vida.

A avaliação do psiquiatra Viktor Frankl é de que, em razão de sua autotranscendência, todo ser
humano é um ser em busca de sentido. No entanto, grandes massas da população experienciam a
frustração existencial, isto é, um sentimento de ausência de sentido da própria existência. “São cada
vez mais numerosos os pacientes que recorrem a nós, os psiquiatras, acometidos de um sentimento
de vazio. Este sentimento de vazio tornou-se, em nossos dias, uma neurose de massa”, alega ele em
sua obra ‘O sofrimento de uma vida sem sentido’.

A tentativa de dominar o vazio existencial se manifesta no ritmo acelerado e na fuga do silêncio, tão
característicos da modernidade, pelo temor de se defrontar com questões existenciais. “Quanto
menos conhece o homem a finalidade de sua vida, mais ele acelera o ritmo com o qual a segue”,
afirma Frankl. E, nos momentos de potencial silêncio interior, decide-se sair para uma festa, assistir
uma série,  entrar nas redes sociais,  ligar o som, qualquer coisa que não permita defrontar-se
diretamente com o vazio existencial. São tentativas vãs que simplesmente acobertam tal frustração,
a qual não se sana com nenhum prazer passageiro.

Toda vida tem um sentido. Sentido este, que é extrínseco, isto é, não pode ser produzido, criado, tem
de ser encontrado; pessoal, enquanto particular para cada ser humano; e concreto, na medida em
que se  manifesta  nas  situações concretas,  na “exigência  do momento”.  Nenhum psiquiatra  ou
psicoterapeuta pode dizer qual o sentido da vida para seu paciente, mas é a consciência – enquanto
capacidade intuitiva de descobrir o rastro de sentido escondido em cada situação –, que conduz o
homem em sua busca. Somente ao encontrar o sentido de sua existência é que o homem poderá
delinear objetivos consciente do valor de sua vida e deixar de ser um autômato.

“Poderia me dizer, por favor, que caminho devo tomar para sair daqui?” “Isso depende bastante de
onde você quer chegar”, disse o Gato. “O lugar não importa muito…”, disse Alice. “Então não
importa o caminho que você vai tomar”, respondeu o Gato. Neste famoso diálogo entre Alice e o
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Gato, Lewis Carroll evidencia precisamente isso: diante da falta de sentido, qualquer caminho serve;
mas quando se tem um destino, um sentido último, luzes desse sentido se revelam na caminhada.
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Somos todos Ilitch
Dez mortos em Suzano, três mortos em atentado na Holanda, 35 mortos em protestos na Venezuela,
209 mortos em Brumadinho… Diariamente nos deparamos com notícias que retratam mortes devidas
a  diferentes  circunstâncias.  Quase  inevitavelmente,  porém,  focamos  nossas  atenções  (ou
indignações) nas circunstâncias da morte e não na realidade da morte. A dizer, tendemos a nos
voltar para as causas que nelas resultaram e nos possíveis meios de as evitar – o que é justo e
fundamental que façamos – mas, poucas vezes, refletimos sobre a própria morte.

A reflexão sobre a inevitabilidade da morte tende a surgir quando perdemos uma pessoa próxima,
especialmente  se  de  forma  repentina.  Mas,  quando  distante  e  referida  em grandes  números,
depreendemos da morte reflexões sobre a violência, sobre a infraestrutura do sistema de saúde,
sobre a corrupção, sobre a guerra, mas não sobre a morte em si.

Apesar de se tratar da realidade mais certeira que possuímos,  parecemos não compreender a
dimensão de sua fatalidade. Tolstói, genialmente, expressa tal incompreensão no momento em que
Ilitch depara-se com sua morte: “Ivan Ilitch via que estava morrendo, e o desespero não o largava
mais. Sabia, no fundo da alma, que estava morrendo, mas não só não se acostumara a isto, como
simplesmente não o compreendia, não podia de modo algum compreendê-lo. O exemplo do silogismo
que ele aprendera na Lógica de Kiesewetter: Caio é um homem, os homens são mortais, logo Caio é
mortal, parecera-lhe, durante toda a sua vida, correto somente em relação a Caio, mas de modo
algum em relação  a  ele.  Tratava-se  de  Caio-homem,  um homem em geral,  e  neste  caso  era
absolutamente justo; mas ele não era Caio, não era um homem em geral, sempre fora um ser
completa e absolutamente distinto dos demais (…)”

A mera leitura desse trecho, assim como as corriqueiras matérias em jornal, não são suficientes para
internalizarmos a realidade da morte. Como coloca Gustavo Corção, em sua obra Lições do Abismo,
é possível ler tal página de Tolstói, e apreciar sua pungente beleza do alto de nossa imortalidade,
afinal não somos Caio, nem Ilitch. Logicamente, sabemos que o silogismo permanece verdadeiro se
substituído por nosso próprio nome. Mas há uma diferença substancial entre alegar a veracidade de
nossa inevitável fatalidade e efetivamente assumi-la em nossa vida.

Refletir  sobre  a  morte  nos  leva  a  repensar  a  própria  vida  e  a  nos  deparar  com  questões
fundamentais: O que significa a minha existência? Qual o sentido da vida? Para onde vou quando
morrer? Há vida após a morte? Deus existe? Questões estas que comumente procuramos postergar,
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pelo  incômodo  de  adentrar  um terreno  cujas  respostas  não  se  encontram no  plano  material,
palpável, tão mais seguro e certeiro.

As respostas a estas e outras questões existenciais não são um mero exercício de elucubração
filosófica. Ao contrário, queiramos ou não, respondemos a elas com nossas vidas. A diferença entre
refletir ou deixar de refletir sobre elas é que, no primeiro caso, as respostas são frutos de decisões
pessoais,  no  segundo,  as  respostas  são  frutos  das  circunstâncias.  Optar  por  não  refletir,
destacadamente  sobre  a  morte  e  os  inerentes  questionamentos  referentes  à  percepção  da
fugacidade da vida, é terceirizar a decisão para as circunstâncias, isto é, abrir mão do atributo
caracterizador do ser humano: sua liberdade.

Refletir sobre a morte pode parecer mórbido, deprimente ou um exercício que torna a vida sem
sentido. Mas é precisamente o oposto que ocorre. Encarar a realidade da morte permite repensar as
prioridades da vida, estabelecer o justo valor às coisas e perceber que, no fundo, em nada satisfaz
substituir a falta de sentido por excesso de sensações.

Talvez, se Ilitch tivesse enfrentado os questionamentos mais essenciais de sua existência antes do
seu leito de morte, não tivesse concluído que “quanto mais avançava a existência, mais morto era
tudo”. Talvez, pensar na morte seja o remédio que cada pessoa, individualmente, e a sociedade,
coletivamente, precisamos para viver de forma autenticamente mais humana.
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Supremo ativismo
Atuar juridicamente é sempre interpretar. Por isso, costumo dizer que os juízes são, muito antes de
meros “aplicadores” da lei, intérpretes do direito. Obviamente, há interpretações e interpretações.
Hoje, estão em voga aquelas “achadas na rua” e aquelas tomadas a partir de puros “entes de razão
ideológica”.

Ambas não partem de dois dados bens concretos, isto é, a coisa em si a ser interpretada e o texto da
lei dimensionado prudencialmente em seu sentido e alcance rumo ao justo concreto. No fundo, são
manifestações ideológicas desta ou daquela cartilha chanceladas judicialmente.

Foi o que o STF fez ao aceitar a ADPF 442: a partir daquelas versões de interpretação em moda,
nossa maior corte resolveu liderar, como locus não institucional, uma discussão sobre o direito de se
matar vidas humanas inocentes. Deixou de ser zelador constitucional e virou ditador constitucional.

Sabemos que a maior parte da existência humana é voltada para uma certa práxis. Diariamente,
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estamos  a  exercitar  a  economia  da  deliberação.  Escolhemos  isso  e  não  aquilo.  Em  suma,
discriminamos a todo tempo e, algumas vezes, discriminamos injustamente.

O direito, com um saber prático, encerra toda uma atividade existencial que capta e conforma, por
sua vez, umas exigências objetivas de justiça, determinando-as aqui e agora. Positivar o direito é
estar disposto a conhecer uma verdade prática, inevitavelmente por se fazer, tomada a partir da
interpretação da realidade que nos cerca.

O problema dessa tarefa interpretativa está em buscar as chaves de interpretação da realidade num
direito “achado na rua” ou a partir de “entes de razão ideológica”. Como uma espécie de tributo que
o erro dessas chaves presta ao acerto, para que não pareçam terminar num beco sem saída, elas
sempre passam a recorrer a artifícios semânticos, procedimentais ou consensuais para intentar a
justificação de, sobretudo, realidades que não demandem aprioristicamente uma tutela jurídica ou
que portem uma ilicitude moral manifesta.

No caso da ADPF 442, o artificio é o de que “seres humanos não nascidos não são pessoas, mas
simples criaturas humanas intraútero”. A CF/88 garante não só a inviolabilidade do direito à vida
“extrauterina”, mas do direito à vida intrauterina. Seu artigo 5º não faz diferenciação, porque, para
o constituinte originário,  todas as vidas importam. É uma cláusula pétrea e nem uma emenda
poderia flexibilizá-la ou suprimi-la.

O Código Civil reforça a tutela da vida intrauterina ao estabelecer que “a personalidade civil da
pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do
nascituro”. Se a vida é um direito inalienável e os direitos do nascituro são resguardados, à luz da
atual ordem jurídica, a vida do feto é protegida por lei.

Menos para as cabeças cujos neurônios estão entupidos de um sociologismo ou de uma ideologia que
decreta – tiranicamente – a pena de morte a uma pessoa. O feto é o “novo judeu” e essas cabeças
lembram a de um “novo Hitler”: estão todo tempo a se ocupar da “solução final” para a “questão
fetal”.

Qualquer alteração no status jurídico do nascituro deve ser feita pela sociedade por meio de seus
representantes eleitos para criar e alterar as leis. Se o parlamento tem sido acusado de omissão em
relação a alguns temas e a sociedade crê que o aborto seja um deles, cabe aos cidadãos exercer
pressão para que aqueles representantes se posicionem sobre a questão: projeto de lei, iniciativa
popular ou plebiscito. Como foi na Argentina.

A ADPF 442 deveria ter seu pedido negado de plano para que o tema de fundo fosse tratado pelo
parlamento. Mas não foi. Agora, ingressamos no mundo da autocracia da inteligência formada pelas
cabeças de um punhado de 11 togados letrados.

Uma Suprema Corte tem muitos papéis, mas rasga seu papel principal quando resolve ingressar no
mais pedestre ativismo judicial e reescrever a realidade sem base no texto constitucional e na coisa
em si, porque, ao cabo, deixa o cidadão “achado na rua”, abraçado, na própria sorte, aos “entes de
razão ideológica”. E a democracia vai parar na sarjeta. Ou na lua. Com respeito à divergência, é o
que penso.
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Minha vida, minhas regras!
Por trás das grandes decisões sempre existe um dilema ético. Gostemos ou não, a moral paira sobre
as nossas cabeças e corações quando precisamos realmente decidir nosso destino. Ao contarmos a
história,  seja  de  povos  inteiros  ou  de  pessoas  singulares,  vamos  nos  deter  naqueles  grandes
momentos em que escolhas definitivas se tornaram determinantes para o rumo das coisas a partir de
então. A tão desejada liberdade nos é dada a um alto preço e não poucas vezes sofremos diante do
peso da responsabilidade.

Talvez seja por isso que tememos tanto a percepção do que é certo e errado e somos tão seduzidos
pela perspectiva de um mundo onde nossos atos não têm consequências. Somos capazes de tudo
para escaparmos da verdade inexorável  da nossa responsabilidade perante a  vida,  até  mesmo
renunciar à própria liberdade. A história da humanidade conta, infelizmente, inúmeros momentos
em  que  sociedades  inteiras  acolheram  as  promessas  mais  variadas  de  líderes  autoritários,
entregando a eles  até  mesmo sua própria  consciência,  em troca de segurança,  bem-estar  e  a
garantia de um futuro melhor.

Todavia, há formas mais sutis pelas quais este mesmo mecanismo opera. Uma das mais fortemente
atuantes em nossos dias é aquela que Joseph Ratzinger denominou a ditadura do relativismo. De
índole cultural, não conhece fronteiras e facilmente invade nossos lares, seduzindo-nos com uma
ideia antiga, mas que hoje se impõe como obrigatória: a verdade não existe enquanto uma realidade
objetiva, a despeito das opiniões e construções sociais. Daí se deduz que, se não há verdade, então
não há o certo e errado enquanto valores objetivos e definitivos, mas apenas enquanto construções
subjetivas, ao gosto e conveniência de cada indivíduo, de cada época e lugar.

Como consequência desse modo de pensar, o homem, o próprio eu e suas vontades, se converte na
medida de todas as coisas. Por outro lado, os códigos e valores morais são tomados como meras
imposições  arbitrárias,  criações  do  superego  de  uma  cultura  repressora  ou  instrumentos  de
opressão de certos grupos sociais. Assim, com uma sofisticada argumentação intelectual, repete-se a
mesma sedutora cantilena que promete imunizar as consequências dos atos humanos, com a ilusão
de libertar a própria liberdade. Finalmente, não devemos mais nada à consciência, pois cada um dita
o que é certo e errado para si! É proibido proibir! É intolerante corrigir! Meu corpo, minhas regras!

Importante notar que, embora defenda um relativismo absoluto (por incoerente que seja),  esta
mentalidade, muitas vezes, atua de forma seletiva, impondo-se especificamente sobre determinados
valores, rotulados como tradicionais ou conservadores, para, na realidade, abrir caminho para a
promoção de bandeiras ideológicas. É por esta razão, por exemplo, que se rotula como intolerante
aquele que se levanta contra o aborto ou a ideologia de gênero, mas se tem como perfeitamente
razoável aquele que pretende impor esta agenda sobre toda a sociedade com base em valores
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feministas; ou se considera fundamentalista a pessoa que pensa a partir de uma religião e isenta,
imparcial, a outra que atua sob o ateísmo.

Uma das formas de combater a ditadura do relativismo é tomar consciência de que a ação humana
sempre se orienta por valores, esteja-se ou não ciente deles. O relativismo é, na verdade, uma ilusão,
que somente desorienta o homem (pós)moderno, ao deixá-lo à mercê de suas próprias decisões e da
influência de ideologias poderosas, sem o amparo da verdade e dos critérios morais que estão
assentados sobre a realidade das coisas, pois foram provados pelo tempo e pela experiência dos
antepassados, formando a base de qualquer civilização. Quando abandonamos os critérios objetivos
que  orientam o  bem e  o  mal,  como  se  pudéssemos  superar  essa  fronteira  e  agir  com base
exclusivamente na nossa própria vontade, não estamos nos libertando, mas sim abrindo um perigoso
espaço para a mais pura arbitrariedade, onde o que vale é a lei do mais forte. O limite da barbárie é
tênue e se continuarmos sob o domínio da ditadura do relativismo, negligenciando a gerações
inteiras essa sabedoria de vida, não demorará até que nos defrontemos com ela.

João  Marcelo  Sarkis,  analista  jurídico,  gestor  do  núcleo  de  Direito  do  IFE  Campinas
(joaosarkis@gmail.com)
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A verdadeira questão é: o que é onascituro?
Recentemente, as discussões em torno do aborto se tornaram ainda mais acaloradas em decorrência
de alguns eventos tanto no Brasil quanto no mundo. Em março de 2018, a ministra do STF, Rosa
Weber, convocou audiência pública para discutir a legalização do aborto no âmbito da tramitação da
ADPF 442. Em maio, ganha destaque o referendo em que 66% dos irlandeses votaram a favor do
aborto. Em junho, os deputados argentinos aprovaram projeto para legalizar o aborto no país.

Desconsiderando  a  triste  e  óbvia  diferença  de  que  no  Brasil  questões  como  essas  são
preferivelmente  resolvidas  via  canetada de  11  magistrados  iluminados  do  Poder  Judiciário,  ao
arrepio da consulta direta ao povo ou aos seus 513 deputados e 81 senadores eleitos, todos esses
eventos – ADPF brasileira, referendo irlandês e deputados argentinos – trazem em comum o mesmo
rol de argumentos tão bem conhecidos e incessantemente repetidos pelos fiéis defensores do aborto.

Aqui, neste breve artigo, faço questão de levantar apenas uma das bandeiras fortes do movimento,
repetidamente  compartilhada  nas  redes  sociais  e  inclusive  abertamente  destacada  no  voto  da
deputada argentina Silvia Lospennato: não se trata de discutir a vida ou não, mas de reconhecer que
o aborto existe, sempre vai existir, podendo haver a diferença de ser seguro ou precário.

Este tipo de argumento remeteu-me a um diálogo fictício narrado pelo americano Gregory Koukl, no
qual uma pessoa a favor do aborto (sujeito A) discute com outro contrário (sujeito B), e que julgo
pertinente reproduzir aqui:
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A: “O aborto é uma escolha privada entre a mulher e seu médico”. B: “Nós permitimos que pais
abusem de seus filhos se for feito em privacidade?” A: “Isso não é justo. Essas crianças são seres
humanos”. B: “Então a questão não é realmente sobre privacidade, mas, sim, se o feto é um ser
humano”.  A:  “Mas muitas mulheres pobres não possuem condições financeiras de criar  outros
filhos”. B: “Quando seres humanos ficam caros, nós os matamos?”. A: “Bem, não, mas abortar um
feto não é o mesmo que matar um humano”. B: “Então, mais uma vez, a questão real é ‘o que é o
nascituro? ’ ‘O feto é realmente um ser humano?’”.

A: “Por que você insiste em ser tão simplista? Essa é uma questão muito complexa envolvendo uma
mulher que tem que tomar decisões agoniantes”.  B:  “Concordo,  a decisão pode realmente ser
psicologicamente agoniante para a mãe, mas moralmente não é complexa:  é errado matar um
humano inocente.” A: “Matar seres humanos indefesos é uma coisa; abortar um feto é outra”. B:
“Então você concorda: se no aborto realmente se mata um ser humano indefeso, então a questão não
é complexa. A questão é: ‘O que é o feto?’”.

A: “Chega de sua filosofia abstrata. Vamos falar de vida real. Você realmente acha que uma mulher
deveria ser forçada a trazer ao mundo uma criança indesejada?”. B: “Muitos moradores de rua são
indesejados. Podemos matá-los?”. A: “Mas isso não é o mesmo.” B: “Essa é a questão, não é: eles são
iguais?  Se os  nascituros são verdadeiramente humanos como os sem-teto,  então não podemos
simplesmente matá-los para resolver nosso problema. Estamos de volta à minha primeira pergunta,
‘o que é o nascituro?’”. A: “Mas ainda assim você não pode forçar sua moralidade nas mulheres”. B:
“Você se sentiria justificado em ‘forçar sua moralidade’ em uma mãe que abusa fisicamente de seu
filho de dois anos de idade?”. A: “Os dois casos não são iguais. Você está assumindo que o nascituro
é um ser humano, igual a uma criança”. B: “E você está assumindo que ele não é”.

“Percebe, isso não é realmente sobre privacidade, dificuldades econômicas, filhos indesejados ou em
forçar a moralidade. A verdadeira questão é: o que é o nascituro? Responda essa questão e você
automaticamente responderá as outras.”

Defender o aborto apresentando mil e uma razões a seu favor, mas sem responder a esta pergunta
essencial (ou a permeando muito superficialmente) tem sido a maior estratégia de seus defensores.
Para fugir da implicação moral e ética inerente à defesa de um procedimento que extraí do útero
materno um ser com até 12 semanas de existência, preferiu-se por conduzir, ardilosamente, o debate
a partir do slogan “precisamos falar de aborto” quando na verdade deveria ser “precisamos falar de
feto”.

Refletir sobre o nascituro é, no fundo, indagar-nos se estamos conduzindo corretamente o debate
sobre o aborto. Afinal, se o feto realmente for vida, isso muda tudo, não?
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